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1. Dados da Reunião 

Data: 28/04/2022 Início: 14:00 Término: 16:00 Local: Telepresencial – Zoom Meetings 

Objetivo: Reunião ordinária mensal para apreciação de temas diversos. 

 
2. Participantes 

Nome Identificação 

Leonardo da Silveira Pacheco Desembargador do Trabalho 

Filipe Ribeiro Alves Passos Juiz Titular de 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 

Cláudia Maria Lima de Figueiredo Assessora do Gabinete do Desembargador do Trabalho Leonardo da Silveira Pacheco 

Gustavo Galluzzi Nunes Santos Diretor da Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Vania Abreu de Oliveira Diretora da Secretaria da 26ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 

Rogério Silva Carneiro Assessor de Sistemas Judiciários de 2º Grau 

Sergio Santrovitsch Dorneles Coordenador de Estatística 

Vinicius Pacheco Chefe da Divisão de Administração e Análise de Dados 

Bruno Henrique Fernandes Fonseca Servidor lotado no Gabinete da Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

 
 
 



Comitê Gestor Regional do e-Gestão – TRT/RJ                                                                                                                                  Pág:- 2- 4 

   
 

3. Assuntos Apreciados e Decisões Tomadas 

O Desembargador do Trabalho Leonardo Pacheco, Coordenador do Comitê, iniciou a reunião, e, imediatamente, recebeu a informação de que o servidor 
Daniel, representante da Secretaria de Gestão de Pessoas, não poderia participar dos debates por necessidade de serviço. Assim, passou à apreciação dos 
temas incluídos em pauta, conforme segue: 

1. Falhas em remessas do e-Gestão x Versão do PJe x Versão do Extrator 

1.1. Contextualização do tema 

Na última reunião do CGReG, ocorrida em 28/3/2022, o tema foi apreciado e deliberado, conforme segue: 

Preliminarmente, Bruno informou que o TST disponibilizou mais uma nova versão corretiva de extrator - 2.8.2 -, o que pode prejudicar as análises já 
realizadas com base na versão 2.8.1. Observou, ainda, que as diferenças identificadas em itens sensíveis (prazos de magistrados) são oriundas de falha de 
extração e não de mera alteração negocial dos itens. Além das falhas, Cláudia mencionou que ocorreu grande alteração negocial, sendo impactados os 
fluxos de trabalho das unidades de 2º grau, consequentemente seria importante a atuação do CGReG para realizar ampla divulgação do tema, inclusive 
por meio de reunião com os envolvidos. O Desembargador Leonardo concordou com a proposta; solicitou que, na medida do possível, ocorram 
matérias/banners na intranet e as reuniões negociais com os servidores das unidades de 2º grau; e comunicou que oficiará os Desembargadores para 
detalhar as modificações definidas pela CGJT. Assim, o Comitê aprovou a proposta de adiar novamente a implantação das novas versões, até a 
disponibilização nacional de outra versão sem falhas em dados sensíveis; realizar as ações de comunicação no início de abril; e, se corrigidas as falhas em 
nova versão, tentar instalar as versões para a remessa mensal de abril/2022. (Responsável: Vinicius coordenará na DIAND a implantação da versão 2.8.2 
no ambiente de homologação e a geração de nova massa de dados para homologação negocial. Cláudia e Bruno coordenarão a homologação e ações de 
comunicação.). 

Após as deliberações, ocorreram as seguintes atualizações: 

a) A reunião com as unidades da área fim para transmissão de orientações ocorrerá em 27/4/2022, quando também serão iniciadas as demais ações. 

b) O procedimento de geração de remessas está sofrendo com instabilidade decorrente de causas diversas, como, por exemplo, infraestrutura do 
TRT/RJ. Além disso, a DIAND alertou acerca da alteração na matriz de compatibilidade entre versões do PJe e dos satélites, sendo definido pelo TST 
que atual versão do PJe é compatível com a versão 2.8.2 do extrator. 

c) O TST priorizou a correção das falhas sensíveis. Contudo, não sinalizaram acerca de liberação de nova versão. 

1.2. Debates e deliberações 

Vinicius detalhou os aspectos técnicos e justificou a necessidade de atualizar o extrator, principalmente em razão da atual incompatibilidade com o PJe. 
Bruno informou que há nova previsão de liberação da versão corretiva em 15 dias. Optou-se, portanto, por manter a atual versão para a remessa mensal de 
abril/2022; e atualizar o extrator em maio/2022. (Responsável: DIAND implantará a nova versão em maio, mantidas as demais deliberações da reunião 
anterior.) 
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2. Falha na apuração de dados administrativos 

2.1. Contextualização do tema 

Após a geração da remessa mensal de março/2022, identificou-se falha em itens administrativos acerca de cargos efetivos de servidores, gerando 
quantitativos abaixo dos reais. 

Foram realizadas diligências preliminares com a SGP, DIPES e DIAND e constatou-se que, aparentemente, a origem do problema é a alteração dos cadastros 
de cargos efetivos dos agentes de segurança. No momento, as equipes da TI estão analisando o tema para confirmar a suspeita inicial. 

Para corrigir os dados já constantes do banco do TST, será necessário retransmitir a remessa de março, o que pode ser realizado quando das ações de 
correção ordinárias de processo julgados em 2º grau. 

2.2. Debates e deliberações 

Informou-se que a falha nos dados de pessoal de março/2022 realmente foi oriunda dos novos cadastros dos cargos de segurança (polícia judicial), sendo 
que as remessas diárias já estão corrigidas. Restou deliberado que o ajuste na remessa de março/2022 ocorra quando das retransmissões para ajuste de 
processos julgados em 2º instância do 1º trimestre de 2022, prevista para ocorrer em maio/2022. (Responsável: Bruno documentará as regras de ajuste e 
Vinicius coordenará as ações no âmbito da DIAND.) 

3. Acompanhamento de ações deliberadas anteriormente 

3.1. Reunião de Março/2022 

3.1.1. Data de ocorrência da pendência de baixa na fase de execução: restou aprovado o ajuste no extrator de dados do SAPWEB conforme proposto na 
reunião, ou seja, alterar a data de ocorrência para o início da execução/desarquivamento. Vinícius informou que o tema está em andamento. (Responsável: 
DIAND). 

3.1.2. Proposta de alteração da forma de identificação dos processos migrados para fins de apuração em itens de processos físicos do e-Gestão: não 
ocorrendo manifestações contrárias, restou aprovado o ajuste para considerar a data de “aparição” do processo no PJe como marco de migração do 
processo. Vinícius informou que a ação não foi iniciada. (Responsável: DIAND). 

3.1.3. Criação de novos itens no e-gestão cuja apuração não ocorre pelo extrator do PJe:  

3.1.3.1. Optou-se por, após a implantação da 2.8, manter a informação do item 2.463 como “zero” e não adaptar o “extrator” do SAPWEB. 
Aguardar a efetiva implantação da versão 2.8. (Responsável: DIAND). 

3.1.3.2. Acerca do item de arrecadação, verificou-se que nenhum integrante possui experiência com a temática de coleta de dados em sistema 
financeiro; deliberou-se, portanto, realizar contato com a SOF para proposição de regra posteriormente: contato com a SOF realizado e 
viabilizada a disponibilização automática da informação pelo SIAFI ao e-mail do CGReG. A inserção no banco deverá ser manual, após a 
implantação da versão 2.8 (Responsável: Bruno coleta dos dados e documentação com DIAND).  
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3.1.3.3. Acerca dos itens de RPVs e Precatórios, deliberou-se por oficiar a área de gestão dos precatórios do Tribunal para verificar as informações 
e planejar a efetiva implantação do GPREC: ação não realizada, pois ocorreram novidades acerca do tema, mais especificamente 
disponibilização de nova versão do GPREC e seu Extrator, com possível determinação da CGJT para retransmissão de dados de 2021. 
Necessário reapreciar o tema em reunião do CGReG: tema reapreciado, deliberando-se por implantar a versão do Extrator do GPREC  assim 
que a nova versão do GPREC esteja em produção (Responsável: DIAND). 

3.2. Reuniões anteriores ao mês de março/2022 

3.2.1. Implantar Extrator do GPREC: tema reapreciado e deliberado na reunião. 

3.2.2. Ajuste definitivo em processos do inventário PJe x e-Gestão de 2015-2016: DIAND forneceu os dados nos últimos três dias. Bruno informou que 
iniciou a análise, sendo possível já afirmar que metade dos registros do inventário é associada a itens atualmente inexistentes. (Responsáveis: Bruno 
analisará os casos e apresentará proposta de ajuste definitivo.) 

3.2.3. SIGEP/JT x Ergon x SAPWEB: Vinícius informou que resta mantida a situação anterior. Deliberou-se por consultar o Comitê do SIGEP acerca do 
cronograma de implantação do SIGEP para replanejamento das ações relativas à extração dos dados, (Responsável: Vinícius coordenará ação na DIAND e 
Bruno minutará a consulta ao Comitê do SIGEP.) 

3.2.4. Estudo sobre os processos físicos oriundos do “Migra”: informou-se que AIJ está coordenando ação para finalizar os cerca de 250 processos no 
“migra”, contando, inclusive, com apoio negocial de integrantes do CGReG. Deliberou-se por prejudicar o tema no âmbito deste Comitê. 

3.2.5. Migração de ações originárias físicas para o PJe – Análise de casos da SEDI: pendente a consolidação no trabalho e análise de casos para efetivo 
encaminhamento ao Desembargador Leonardo Pacheco. Informou-se, contudo, que o tema restou com baixa prioridade institucional, pois, segundo a 
intenção da nova contratação para digitalização, as ações originárias de 2º grau não estariam incluídas. Deliberou-se, assim, por suspender as ações no 
âmbito do Comitê. 

3.2.6. Saneamento de processos físicos arquivados provisoriamente com efeito de baixa: mantida situação anterior, ou seja, tema em andamento na 
Administração por meio de projeto piloto soba a coordenação da Corregedoria Regional. 

3.2.7. Saneamento de processos físicos com fases processuais “encavaladas” no SAPWEB; e de processos migrados para o PJe com falha no SAPWEB: em 
andamento, verificação mensal. (Responsável: Rosane monitorará as ações na DIJUD e AIJ; e Bruno saneará os dados do e-Gestão.) 

3.2.8. Reenvio de remessas de PJe-2G para correção de julgados de 2022: deliberou-se por realizar a ação trimestralmente. Em maio, deverá ocorrer a 
retransmissão dos meses de janeiro a março, respeitando a versão do Extrator utilizada nos dados já constantes no TST. Ação em andamento. (Bruno 
documentará as regras de retransmissão e Vinicius coordenará a retransmissão na DIAND). 

Finalizados os debates e as deliberações, o Desembargador Leonardo Pacheco agendou a próxima reunião para a última semana de maio/2022, na 
modalidade virtual. Assim, encerrou a presente reunião telepresencial. 

Registro feito por:   
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